


Refere-se especificamente às
ações dos cidadãos que envol-
vem o sistema político formal.‌

Atividades eleitorais
(votar, elegibilidade,

atuar em partidos
políticos, ocupar‌ ‌

cargos políticos, etc.);‌

Mobilização contra e
a favor de autorida-
des;‌

O cidadão não participa diretamente
das decisões políticas.‌

Lobby (atuação para
influenciar decisões
políticas).‌

Movimentos para
reivindicar direitos;‌

Atuação política de
variados atores (elites,
igrejas, militares, etc.);‌

O povo elege representantes
periodicamente para tomar as ‌

decisões políticas e adminis-
trar o Estado em seu nome.‌



Inclusão dos
cidadãos nas‌ ‌

Envolver os cidadãos
diretamente nos

processos de‌ ‌decisões políticas‌ ‌
e no processo de formu-‌
lação, implementação e
avaliação de políticas‌ ‌

públicas;‌

governança - garantindo‌ ‌
que o atendimento às necessi-
dades e demandas da popula-

ção sejam prioridade.‌

É mais ampla e abrange todas as formas de atuação do‌ ‌
cidadão na sociedade, visando o bem coletivo e o

fortalecimento da democracia — seja dentro‌ ‌
ou fora da política formal.‌ ‌

É o exercício efetivo dos direitos e deveres de um cidadão
em sociedade, e a participação ativa nas questões públicas.‌





Na Escada da Participação Cidadã de Sherry Arnstein (1969)‌, quanto
mais alto na escada, mais efetiva é a participação e maior o poder
real da população no processo decisório do poder público‌.‌ ‌

Via de mão única. O governo apenas informa a população, em um fluxo
unilateral de informações do poder público para a sociedade, sem
espaço real para diálogo ou influência.‌

Autonomia plena. A comunidade lidera e decide sobre políticas
públicas, recursos e ações, com total poder decisório.‌

A terapia ocorre quando gestores criam atividades participativas
apenas para fazer os cidadãos acreditarem que são o problema,
desviando o foco das falhas estruturais das instituições e políticas.‌

Ouve a opinião da população, mas quando a consulta não é
acompanhada de outras formas de participação, ela não garante que
as ideias dos cidadãos serão consideradas ou que terão influência real.

Ocorre quando o poder público permite que os cidadãos negociem
acordos, compartilhem responsabilidades, apresentem propostas e
tenham poder de veto em determinadas decisões.

Os cidadãos recebem um grau limitado de influência. A participação é
“simbólica”, com pouca ou nenhuma capacidade real de influenciar
decisões. São envolvidos apenas para demonstrar que participaram.‌

A participação como poder delegado ocorre quando o poder público
cede pelo menos algum grau de controle, gestão, poder decisório ou
financiamento aos cidadãos.‌

Manipulação ocorre quando a participação é “ilusória”, os cidadãos
acreditam que participam de decisões, mas, na verdade, o processo é
controlado, sem qualquer transferência real de poder.‌



















Espaço reservado ao cidadão para que possa manifestar
sua opinião, julgamento, dúvida, preferência ou registrar
denúncia sobre qualquer serviço público ou agente
público. Além de se manifestar, o cidadão tem direito de
receber respostas institucionais sobre suas manifesta-
ções.



Mobilizações coleti-
vas da população
que reivindicam
direitos, políticas

públicas e mudanças
sociais em diversas

áreas.

Grupos organizados
da sociedade civil

que defendem
interesses coletivos
e promovem ações

em benefício de
seus associados e da

comunidade.

Universidades e
centros de pesquisa

que produzem
conhecimento,

debatem políticas
públicas e contribu-
em para a formação

cidadã.

Entidades privadas,
sem fins lucrativos,
criadas para desen-
volver atividades de

interesse público,
como educação,
cultura, saúde ou
assistência social.

Entidades que atuam
em diferentes países,

apoiando causas
sociais, humanitárias,

ambientais e de
desenvolvimento,

promovendo diálogo
e cooperação global.

Quando o cidadão
participa de forma

direta e pessoal,
como por exemplo,

por meio de
denúncias.











O novo Acordo de Repactuação da Bacia do Rio Doce, assinado em
outubro de 2024, estabelece o papel da sociedade civil na
fiscalização das obrigações assumidas pelo poder público, por meio
de mecanismos de controle social previstos no Estado Democrático
de Direito.‌ ‌

A mobilização coletiva da comunidade é fundamental para assegurar
que os recursos sejam aplicados de forma transparente e que as
medidas adotadas atendam às reais necessidades das populações
atingidas.‌

Participação Social, também chamada de Participação Cidadã, é o
conjunto de ações e mecanismos pelos quais as pessoas participam
das decisões políticas, sociais e administrativas que afetam suas vidas
e suas comunidades.‌

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ OU SOCIAL‌


